
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.554.995 - RS (2015/0084683-5)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ELAINE CONCEIÇÃO BITTENCOURT 
AGRAVANTE : PEDRO ROCHA MORRONE 
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - 

DF005939 
 GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S) - 

RS023021 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. TRANSAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL. HOMOLOGAÇÃO. DESNECESSIDADE. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. 
ABRANGÊNCIA DO ACORDO. REVOLVIMENTO DO 
CONTEXTO FÁTICO PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC/73, na medida 
em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões 
que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta 
nos presentes autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de 
prestação jurisdicional.
2. Esta Corte consagrou entendimento de que a transação administrativa 
relativa ao pagamento do reajuste de 28,86%, nos termos da Medida 
Provisória 1.704/1998, prescinde da participação de advogado e de 
homologação judicial para sua validade quando inexistente demanda 
individual entre o servidor e a Administração Pública. Ademais, 
"eventual discussão acerca da validade da transação em sede de 
embargos do devedor, é desinfluente ao deslinde da demanda, pois 
prevalecendo o acordo administrativo, fulminada restou a execução 
de título judicial" (REsp 1.311.984/RS, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, DJe 05/09/2014).
3. Orientação consolidada pela Primeira Seção desta Corte, no 
julgamento, pela sistemática prevista no artigo 543-C do CPC, do REsp 
1.318.315/AL, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 
30/09/2013.
4. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, no sentido 
de que, "tendo os embargados/exequentes firmado acordo na via 
administrativa e recebido as parcelas relativas", tal como colocada a 
questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame 
do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial (Súmula 7/STJ).
5. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa 
(Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 15 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.554.995 - RS (2015/0084683-5)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ELAINE CONCEIÇÃO BITTENCOURT 
AGRAVANTE : PEDRO ROCHA MORRONE 
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - 

DF005939 
   GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S) - 

RS023021 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):  A hipótese é 

de agravo interno contra decisão que conheceu em parte do recurso especial e, na parte 

conhecida, negou-lhe provimento, pelos seguintes fundamentos: a) não houve ofensa aos arts. 

458 e 535 do CPC/73, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, 

as questões que lhe foram submetidas; b) a decisão recorrida está em conformidade com a 

jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que a transação administrativa relativa ao 

pagamento do reajuste de 28,86%, nos termos da Medida Provisória 1.704/1998, prescinde 

da participação de advogado e de homologação judicial para sua validade quando inexistente 

demanda individual entre o servidor e a Administração Pública; e c) incidência do óbice da 

Súmula 7/STJ.

A parte agravante insiste na tese de negativa de prestação jurisdicional, sob o 

argumento de que não houve exame de questões jurídicas fundamentais ao desenlace da 

controvérsia e de que há contradição interna no acórdão recorrido. Afirma que o óbice da 

Súmual 7/STJ deve ser afastado, pois a análise prescinde de reanálise do provas. Defende a 

"invalidade dos acordos firmados em relação ao reajuste de 28,86% sem a devida 

homologação" (fl. 724) e que "o entendimento firmado no repetitivo referido no julgado 

monocrático, não afasta o pleito dos Agravantes" (fl. 726). Por fim, argumenta que, "se 

considerados válidos os acordos administrativos, é necessário reconhecer que os seus 

efeitos devem ser limitados às parcelas vencidas entre janeiro de 1993 e junho de 1998, 

nos estritos termos dos arts. 6º e 7º da Medida Provisória 1.704/1998 (sucedida pelas 

Medidas Provisórias 1.775, 1.812, 1.904, 1.962, 2.086 e, finalmente, 2.169/2001), 
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determinando-se o prosseguimento da execução da sentença relativamente às parcelas 

vencidas e vincendas a partir de julho de 1998, de acordo com os cálculos exequendos" 

(fl. 728).

A parte agravada apresentou manifestação às fls. 734/737.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.554.995 - RS (2015/0084683-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida.

Como já asseverado, verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 458 e 535 do 

CPC/73, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que 

lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos, não se 

podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 

ausência de prestação jurisdicional.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC PELO ACÓRDÃO NA ORIGEM. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Não configura ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil o 
fato de o colendo Tribunal de origem, embora sem examinar 
individualmente cada um dos argumentos suscitados pela parte 
recorrente, adotar fundamentação contrária à pretensão da parte, 
suficiente para decidir integralmente a controvérsia.
2. Os embargos de declaração têm como objetivo sanar eventual 
existência de obscuridade, contradição ou omissão (CPC, art. 535), 
sendo inadmissível a sua oposição para rediscutir questões tratadas 
e devidamente fundamentadas na decisão embargada, já que não 
são cabíveis para provocar novo julgamento da lide.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 388.108/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 06/12/2013)

Quanto ao mérito, em hipóteses análogas, esta Corte consagrou entendimento de 

que a transação administrativa relativa ao pagamento do reajuste de 28,86%, nos termos da 

Medida Provisória 1.704/1998, prescinde da participação de advogado e de homologação judicial 

para sua validade quando inexistente demanda individual entre o servidor e a Administração 

Pública. Ademais, "eventual discussão acerca da validade da transação em sede de 

embargos do devedor, é desinfluente ao deslinde da demanda, pois prevalecendo o acordo 
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administrativo, fulminada restou a execução de título judicial" (REsp 1.311.984/RS, Rel. 

Ministro Benedito Gonçalves, DJe 05/09/2014).

Nesse sentido:

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 
535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. REAJUSTE DE 28,86%. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. ACORDO EXTRAJUDICIAL. HOMOLOGAÇÃO 
PELO JUÍZO. IRRELEVÂNCIA NO CASO. TRANSAÇÃO 
CELEBRADA ANTES DA EDIÇÃO DA MP. 2.169/2001. FICHAS 
FINANCEIRAS. COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO 
ADMINISTRATIVO. CABIMENTO.
1. A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes ao 
deslinde da controvérsia de modo integral e adequado, apenas não 
adotando a tese vertida pelo agravante. Os fundamentos do aresto 
a quo são cristalinos. Inexistem, portanto, omissões, contradições, 
obscuridades ou ausência de motivação a sanar.
2. A transação administrativa realizada entre servidores públicos e 
a Administração constitui ato jurídico perfeito e válido, não 
havendo necessidade de homologação judicial do acordo e da 
presença de advogado para sua celebração. Precedentes.
3. As fichas financeiras colacionadas pela administração 
constituem provas legítimas para a comprovação do pagamento das 
parcelas devidas a título do reajuste de 28,86%, a teor do disposto 
no art. 332 do Código de Processo Civil. Precedente.
4. Desnecessária a homologação de acordos firmados em data 
anterior à edição da MP 2.169/2001, se ausente demanda judicial 
individual entre servidor e Administração, como na espécie.
Precedentes.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 248.879/RS, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/02/2013, DJe 15/02/2013)

Cumpre, ainda, ressaltar que essa orientação foi firmada pela Primeira Seção 

desta Corte, no julgamento, pela sistemática prevista no artigo 543-C do CPC, do REsp 

1.318.315/AL, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 30/09/2013.

Confira-se a ementa do referido julgado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 
458, II, E 535, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. AUDITOR FISCAL. REAJUSTE DE 28,86% SOBRE A 
RAV. INCIDÊNCIA NA FORMA INTEGRAL. LIMITAÇÃO 
TEMPORAL DO PAGAMENTO. MEDIDA PROVISÓRIA N. 
1.915/99. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA 
EM AÇÃO COLETIVA. ACORDO EXTRAJUDICIAL. 
HOMOLOGAÇÃO. DESNECESSIDADE.
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(...)
17. O acordo administrativo firmado por servidor que tenha ação 
em curso para se discutir a percepção das diferenças de 
vencimento somente surtirá efeitos sobre a lide quando homologado 
judicialmente. Entretanto, na hipótese dos autos, há uma 
peculiaridade que não pode ser desconsiderada, eis que houve 
exequente que fez acordo administrativo, mas não ajuizou 
individualmente ação de conhecimento, ou seja, não postulou, 
concomitantemente, tanto na esfera administrativa quanto na 
judicial, a percepção do reajuste em tela.
18. Desta feita, é despicienda a homologação judicial do termo de 
transação extrajudicial, posto que inviável a execução de tal 
providência, diante da inexistência, à época da celebração do 
acordo, de demanda judicial entre as partes transigentes.
Precedentes: EREsp 1082526/RS, rel. Ministro Felix Fischer, 
Terceira Seção, DJe 12/03/2010; AgRg no REsp 1232758/RS, rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 26/05/2011; 
AgRg no REsp 1221248/RS, rel. Ministro Hamilton Carvalhido, 
Primeira Turma, DJe 26/04/2011; AgRg no REsp 1219171 / RS, rel. 
Ministro Benedito Gonçalves,DJe 25/03/2011.
19. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/08.
(REsp 1318315/AL, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/09/2013, DJe 
30/09/2013)

Por fim, é inafastável o óbice da Súmula 7/STJ, pois a alteração das conclusões 

adotadas pela Corte de origem, no sentido de que, "tendo os embargados/exequentes firmado 

acordo na via administrativa e recebido as parcelas relativas", tal como colocada a questão 

nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 

constante dos autos, providência vedada em recurso especial.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. REAJUSTE DE 28,86%. ACORDO 
ADMINISTRATIVO. HOMOLOGAÇÃO. ART. 535 DO CPC. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. ANÁLISE DO ALCANCE DAS 
CLÁUSULAS DE ACORDO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 
7/STJ.
1. Ausente a violação do art. 535 do CPC, porquanto o acórdão de 
origem fundamentou, claramente, o posicionamento por ele 
assumido, resolvendo todas as questões levantadas pela agravante.
2. Esta Corte vem decidindo que a alteração das conclusões 
adotadas pelo Tribunal de origem a respeito do alcance dos 
acordos celebrados administrativamente incorreria no óbice 
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imposto pelas Súmulas 5 e 7 do STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 730.669/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 22/10/2015)

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0084683-5 REsp 1.554.995 / RS

Números Origem:  200671000116392  200671000188810  4200671000156080  50030055020114047100  
9700043754  RS-200671000116392  RS-200671000188810  RS-50030055020114047100  
TRF4-200671000156080

PAUTA: 15/08/2017 JULGADO: 15/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELAINE CONCEIÇÃO BITTENCOURT 
RECORRENTE : PEDRO ROCHA MORRONE 
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - DF005939 

 GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S) - RS023021 
 THIAGO CECCHINI BRUNETTO  - RS051519 

RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ELAINE CONCEIÇÃO BITTENCOURT 
AGRAVANTE : PEDRO ROCHA MORRONE 
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - DF005939 

 GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S) - RS023021 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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